EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA COMARCA DE ___________/MG.

EMENTA: Direito fundamental à Convivência Familiar de Criança e Adolescente. Eficácia plena e aplicabilidade imediata. Absoluta Prioridade Constitucional. Ausência de Serviço de Acolhimento (Familiar e/ou Institucional) no município da Comarca. Omissão grave dos agentes políticos municipais que inviabilizam a aplicação de medidas de proteção essenciais. Resolução Conjunta do CMDCA e do CMAS sobre a Política Municipal de Convivência Familiar e Comunitária em descumprimento. Necessidade de aparelhamento dos serviços públicos sociais de acolhimento (Familiar e/ou Institucional) para atendimento da demanda existente. Termo de Ajustamento de Conduta oportunizado e recusado pelos agentes políticos municipais. Risco social caracterizado nos termos do artigo 98, inciso I (omissão do Poder Público), do ECA. ACP de obrigação de fazer com multa cominatória contra o ente municipal, como instrumento apto a garantir a aplicação de medida de proteção coletiva. Responsabilidade primária e objetiva do Município e solidária dos gestores municipais.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, pelo Promotor de Justiça que esta subscreve, com base no incluso Procedimento Administrativo de n°_____, no uso de suas atribuições legais e com fundamento nos arts. 6° e 129, incs. II e III da Constituição Federal, bem como e nos arts. 1º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 87, II, III e VI, 88, I, III e VI, 90, I, III e IV, §§1º, 2º e 3º, 92 e todos os seus incisos, 94, §1º, 95, 98, I e II, 100, parágrafo único, e seus incisos, 101, e seus incisos e parágrafos, 129, e seus incisos, 201, incs. V e VIII, art. 208, IX e §1º, 209, 210, I, 212 e 213 todos da Lei 8.069/90, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, propor a presente AÇÃO CIVIL PÚBLICA COMINATÓRIA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER com PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA em face do MUNICÍPIO DE _________, pessoa jurídica de direito público interno, representado pelo seu Prefeito, ________________ (art. 12, II, CPC), com endereço na Rua _____________, nesta cidade, pelos fatos e fundamentos que seguem:
I- DA LEGITIMIDADE E COMPETÊNCIA

Procura-se, através da presente ação civil pública de natureza condenatória, garantir que o Município de _________ supra sua omissão no que concerne à implantação da política pública social de acolhimento (familiar e/ou institucional), para que possa atender as crianças e os adolescentes que se enquadrem nas hipóteses previstas do artigo 98 da Lei n.º 8.069/1990.

Busca-se, pois, a tutela judicial dos interesses coletivos e difusos afetos a parcela da infância e da adolescência que, em virtude de se encontrar em situação de risco pessoal e social, é credora de políticas de atendimento por parte do poder público municipal, ora negligenciadas pelo município-réu, dentre outras, famílias acolhedora e/ou abrigo institucional.

A legitimação do Ministério Público para pugnar judicialmente pelos referidos direitos, também chamados transindividuais, tem base no artigo 127 e 129, inciso III, da Constituição Federal, bem assim nos artigos 201, inciso V e 210, inciso I, do Estatuto da Criança e do Adolescente.


Não há dúvida, ainda, quanto à competência absoluta desse douto juízo para conhecer e julgar a presente ação, de acordo com as disposições dos arts. 148, IV, 208, VI e 209, todos do ECA, senão vejamos:

Art. 148. A Justiça da Infância e da Juventude é competente para:

IV – conhecer de ações civis fundadas em interesses individuais, difusos ou coletivos afetos à criança e ao adolescente, observado o disposto no art. 209;

Art. 208. Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de responsabilidade por ofensa aos direitos assegurados à criança e ao adolescente, referentes ao não oferecimento ou oferta irregular:

VI – de serviço de assistência social visando à proteção à família, à maternidade, à infância e à adolescência, bem como ao amparo às crianças e adolescentes que dele necessitem;

Art. 209. As ações previstas neste capítulo serão propostas no foro do local onde ocorreu ou deva ocorrer a ação ou omissão, cujo juízo terá competência absoluta para processar a causa, ressalvadas a competência da Justiça Federal e a competência originária dos tribunais superiores.

Portanto, trata-se de norma especial que prevalece sobre as normas gerais da lei processual, porquanto, apesar da presença do município de ____________ no pólo passivo da demanda, persiste a competência desse Juízo em detrimento das Varas de Fazenda locais.

II – DOS FATOS: 

É sabido que o município-réu está localizado numa das regiões mais pobres do Estado de Minas Gerais, o que naturalmente faz com que, a cada dia, mais e mais crianças que nela habitam sofram as conseqüências da falta de recursos. Em geral, se não abandonam a escola para ajudar no orçamento doméstico, acabam abandonadas pelos pais, no mais das vezes em razão da falta de estrutura familiar gerada pela carência de recursos, pelo despreparo educacional ou por outros fatores sócio-econômicos ou culturais.

Ressalte-se, ainda, a alarmante constatação, verificada, sobretudo nos últimos tempos, do envolvimento de crianças e adolescentes com a atividade de tráfico de drogas. 

Enfim, essas hipóteses de crianças e adolescentes privados de seus direitos básicos pela “ação ou omissão da sociedade ou do Estado; por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsáveis, ou em razão de sua conduta” estão previstas na legislação específica como casos de aplicação de medidas de proteção.

Dentre essas medidas protetivas, interessa-nos particularmente a de acolhimento (familiar e/ou institucional), como uma das formas de garantir temporariamente - até que se providencie a colocação em família substituta, ou então, até que a família natural recobre sua estrutura - a educação, a saúde e os demais direitos fundamentais das crianças e adolescentes carentes.

Como bem sabe Vossa Excelência, as atividades cotidianas do Poder Judiciário e do Ministério Público na comarca têm demonstrado quão importante e essencial é o serviço de acolhimento (familiar e/ou institucional) para aquelas crianças e adolescentes que se encontram em situação de risco pessoal e social, por força da ruptura do vínculo afetivo e familiar. Por outro lado, preocupante é a constatação de que tal serviço público social de alta complexidade não se encontra implantado no município-réu, cujos infantes e adolescentes não têm sido beneficiários da chamada doutrina da proteção integral, uma vez que o tema não tem sido tratado no plano político, notadamente orçamentário, como sendo de absoluta prioridade.

Nada exemplifica melhor a afirmação acima do que a apuração documentada no Procedimento Administrativo nº ______, que segue anexo, o qual registra ausência de política de atendimento de acolhimento (familiar e/ou institucional) no território do município-réu, não obstante haver demanda real e reprimida. É preciso dizer que essas crianças e esses adolescentes negligenciados pelo Poder Público municipal são seres humanos reais, existem de fato, estiveram todos eles à frente de Vossa Excelência ou do Conselho Tutelar. Não dá para ignorá-los, tampouco promover uma faxina social ou tentar aplicar improvisadamente uma “medida higienista”, deslocando-os para outras comarcas ou cidades circunvizinhas.

Por oportuno, ressalte-se que os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente e de Assistência Social formularam as políticas públicas e sociais de atenção e acolhimento ao público infantojuvenil, construindo, de maneira articulada e integrada com outros órgãos, o Plano Municipal de Convivência Familiar e Comunitária, porém, os agentes políticos executivos, mais precisamente, o Prefeito Municipal e o Secretário Municipal de Assistência Social encontram-se em mora injustificada, haja vista desconsiderarem a absoluta prioridade inerente aos comandos dados pelos referidos órgãos, cujas resoluções vinculam suas ações politicoadministrativas. 

E mais, conforme verificado no documento de fls. ____, na data de ______, esta Promotoria de Justiça, assessorada pela Coordenadoria Regional das Promotorias de Justiça da Infância e Juventude– Macrorregião _______, realizou audiência da qual participaram o Prefeito Municipal e o Secretário de Assistência Social, bem como outros atores do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente, entre os quais os representantes do Conselho Tutelar, do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA e do Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, visando encontrar solução para essa grave situação, valendo-se do campo extrajudicial, no entanto, os agentes políticos responsáveis pela política de atendimento de acolhimento, a saber, Prefeito, Secretário Municipal de Assistência Social, Conselheiros do CMDCA e do CMAS, recusaram a celebrar o Termo de Ajustamento de Conduta que se encontra acostado aos autos do Procedimento Administrativo.

Se for verdade, como já se disse por aí, que muitas coisas de que precisamos podem esperar, as crianças e os adolescentes não podem, quando mais se são crianças e adolescentes que se encontram em situação de risco pessoal e social, ora desamparados pela família.
II - DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS:
A Constituição Federal assegura, em seu artigo 227, caput, às crianças e aos adolescentes, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, ao lazer, à profissionalização, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, colocando-os a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

O Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu artigo 7°, prevê que

 “A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência”.

Nada disso tem sido observado até aqui em relação às crianças e aos adolescente que necessitam da medida de proteção de acolhimento (familiar e/ou institucional) no município-réu. Por esse motivo, mostra-se necessário à Justiça cobrar a responsabilidade dos agentes políticos locais quanto à omissão no trato desta questão crucial, garantindo ao referido público vulnerável um serviço adequado e eficiente.
Nessa ótica, foi editado o art. 100 da Lei 8069/90, alterado recentemente pela Lei 12.010/09, o qual dispõe, no parágrafo único, inciso III, o seguinte:

“Art. 100. Na aplicação das medidas levar-se-ão em conta as necessidades pedagógicas, preferindo-se aquelas que visem ao fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários. 

Parágrafo único.  São também princípios que regem a aplicação das medidas:  

(...)

III - responsabilidade primária e solidária do poder público: a plena efetivação dos direitos assegurados a crianças e a adolescentes por esta Lei e pela Constituição Federal, salvo nos casos por esta expressamente ressalvados, é de responsabilidade primária e solidária das 3 (três) esferas de governo, sem prejuízo da municipalização do atendimento e da possibilidade da execução de programas por entidades não governamentais”  
O dispositivo, à esteira do princípio da descentralização político-administrativa firmados no artigo 204, inciso I da CF/88 e no artigo 88, inciso III do ECA, deixou evidenciado, portanto, que cabe aos três entes da federação, de forma primária e solidária, a plena efetivação dos direitos assegurados pelo ECA a crianças e adolescentes. 

Outro princípio-norma, inarredável para se interpretar e aplicar os preceitos acima citados, é o da municipalização, inserto no artigo 88, inciso I do ECA, como diretriz da política de atendimento.  

Diante disso, resta evidenciado que, sendo o acolhimento (familiar e/ou institucional) uma medida de proteção prevista na Lei n.º 8.069/90, para salvaguarda dos direitos de crianças e adolescentes que se encontrem em situação de risco social (arts. 98 e 101 do ECA), cabe ao Estado (latu sensu) a obrigatoriedade de garantir políticas públicas que prestem, com qualidade e eficiência, esse atendimento às crianças e aos adolescentes que dele necessitem.

De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente (art. 101, §1º), o acolhimento familiar e o acolhimento institucional são 

“medidas provisórias e excepcionais, utilizáveis como forma de transição para a reintegração familiar ou, não sendo esta possível, para colocação em família substituta, não implicando privação de liberdade” 

Ou seja, trata-se de uma medida de proteção, destinada a crianças e adolescentes privados da convivência familiar e que se encontram em situação de risco pessoal e social. 

Importa ressaltar que o acolhimento familiar e o acolhimento institucional estão previstos na Política Nacional da Assistência Social (PNAS) e integra os Serviços de Proteção de Alta Complexidade do Sistema Único de Assistência Social (SUAS). 
Destaque-se que o serviço de acolhimento deve observar rigorosamente as disposições do Estatuto da Criança e do Adolescente, cujo artigo 92 estabelece os princípios básicos do instituto:

I- preservação dos vínculos familiares e promoção da reintegração familiar;

II- integração em família substituta, quando esgotados os recursos de manutenção na família natural ou extensa;

III- atendimento personalizado e em pequenos grupos;

IV- desenvolvimento de atividades em regime de co-educação;

V- não desmembramento de grupos de irmãos;

VI- evitar, sempre que possível, a transferência para outras entidades de crianças e adolescentes abrigados;

VII- participação na vida da comunidade local;

VIII- preparação gradativa para o desligamento;

IX- participação de pessoas da comunidade no processo educativo.

Para atendimento a esses princípios, é necessário que o serviço disponha de estrutura física, mobiliário e equipamentos adequados a assegurar a segurança física e o bem estar dos acolhidos, assim como profissionais suficientes e qualificados para atuar na área da infância e juventude, tornando-se imprescindível que sejam observados, minimamente, critérios capazes de ofertar serviços de qualidade. 

Com o fim de estabelecer parâmetros mínimos de funcionamento para esses serviços de acolhimento, foram elaborados os documentos Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS – NOB-RH/SUAS, aprovada pela Resolução CNAS nº 269/2006, e Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes, aprovado pela Resolução Conjunta CONANDA/CNAS nº 01, de 18 de junho de 2009. 

As Orientações Técnicas para os serviços de acolhimento têm como finalidade regulamentar, no território nacional, a organização e oferta de Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes, no âmbito da política de Assistência Social. Dessa forma, nesse documento foram estipulados requisitos mínimos, no que tange à estrutura física, material e de recursos humanos, que devem ser oferecidos por todas as entidades executoras desse serviço.

Não bastassem todas as regulações normativas acima, os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente e de Assistência Social, respectivamente, CMDCA e CMAS, por meio da Resolução Conjunta n.° _____, formulou o Plano Municipal de Convivência Familiar e Comunitária, o qual contempla os serviços de acolhimento familiar e/ou institucional, inexistentes, como já dito, no respectivo território.
Dito isso, fica clara a necessidade de o município-réu promover, com a mais absoluta prioridade, a implantação dos serviços de acolhimento familiar e/ou de acolhimento institucional, nos termos propostos nas Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes, dadas pela Resolução Conjunta CONANDA/CNAS nº 01, de 18 de junho de 2009, ajustando-se à realidade e cultura local, sem, todavia, acarretar perda da qualidade do serviço de acolhimento:

I - Acolhimento Familiar
Serviço que organiza o acolhimento, em residências de famílias acolhedoras cadastradas, de crianças e adolescentes afastados do convívio familiar por meio de medida protetiva (ECA, Art. 101, inciso IX), em função de abandono ou cujas famílias ou responsáveis encontrem-se temporariamente impossibilitados de cumprir sua função de cuidado e proteção, até que seja viabilizado o retorno ao convívio com a família de origem ou, na sua impossibilidade, encaminhamento para adoção. Propicia o atendimento em ambiente familiar, garantindo atenção individualizada e convivência comunitária, permitindo a continuidade da socialização da criança/adolescente.

Do ponto de vista legal, o serviço de acolhimento familiar tem preferência em relação ao serviço de acolhimento institucional, devendo organizar-se segundo os princípios e diretrizes do Estatuto da Criança e do Adolescente, especialmente no que se refere à excepcionalidade e à provisoriedade do acolhimento; ao investimento na reintegração à família de origem, nuclear ou extensa; à preservação da convivência e do vínculo afetivo entre grupos de irmãos; a permanente articulação com a Justiça da Infância e da Juventude e a rede de serviços.

Trata-se de um serviço de acolhimento provisório, até que seja viabilizada uma solução de caráter permanente para a criança ou adolescente – reintegração familiar ou, excepcionalmente, adoção. É uma modalidade de acolhimento diferenciada, que não se enquadra no conceito de acolhimento em entidade, nem no de colocação em família substituta, no sentido estrito, porém podendo ser entendido como regime de colocação familiar preconizado no artigo 90 do Estatuto da Criança e do Adolescente.
Cada família acolhedora deverá acolher uma criança/adolescente por vez, exceto quando se tratar de grupo de irmãos, quando esse número poderá ser ampliado.

Neste último caso, em se tratando de grupo de mais de dois irmãos, deverá haver uma avaliação técnica para verificar se o acolhimento em família acolhedora é a melhor alternativa para o caso, ou se seria mais adequado o acolhimento em outra modalidade de serviço, como Casa–lar, por exemplo. A decisão ficará a critério da avaliação da equipe técnica do serviço, como também da disponibilidade da família em acolher.
As famílias acolhedoras deverão ser selecionadas, capacitadas e acompanhadas pela equipe técnica do Serviço de Acolhimento para que possam acolher crianças ou adolescentes em medida de proteção aplicada por Vossa Excelência, que encaminhará a criança/adolescente para inclusão nesse serviço, competindo ao Coordenador deste indicar a família que esteja disponível e em condições para acolhê-lo, ocasião em que deverá receber incontinenti o termo de guarda provisória.

Para tanto, o Serviço de Acolhimento Familiar deverá conter, minimamente, os seguintes recursos humanos para o seu funcionamento adequado:

a) 01 Coordenador, com nível superior e experiência na área da política social de proteção à infância e juventude, ou de políticas públicas e da rede de serviços da cidade e região.
b) 01 Psicólogo e 01 Assistente Social: Equipe Técnica com experiência no atendimento a crianças, adolescentes e famílias em situação de risco. A referida equipe deverá acompanhar até 15 famílias de origem e 15 famílias acolhedoras, além das crianças e dos adolescentes acolhidos. Sugere-se carga horário mínima de 30 horas semanais.
A infra-estrutura e os espaços mínimos para o monitoramento do Serviço de Acolhimento Familiar deverão funcionar em área específica para atividades técnicoadministrativas, devendo possuir:

a) Sala para equipe técnica: Com espaço e mobiliário suficiente para desenvolvimento de atividades de natureza técnica (elaboração de relatórios, atendimento, reuniões, etc), com independência e separação de outras atividades e/ou programas que a instituição desenvolva.

b) Sala de coordenação: Com espaço e mobiliário suficiente para desenvolvimento de atividades administrativas (área contábil/financeira, documental, logística, etc.)
c) Sala de atendimento: Com espaço e mobiliário suficiente para atendimento individual ou familiar e condições que garantam privacidade.
d) Sala / espaço para reuniões: Com espaço e mobiliário suficiente para a realização de reuniões de equipe e de atividades grupais.
II - Acolhimento Institucional - Modalidade CASA-LAR

Trata-se de Serviço de Acolhimento provisório oferecido em unidades residenciais, nas quais pelo menos uma pessoa ou casal trabalha como educador/cuidador residente – em uma casa que não é a sua – prestando cuidados a um grupo de crianças e adolescentes afastados do convívio familiar por meio de medida protetiva de acolhimento institucional (ECA, Art. 101, inciso VII), em função de abandono ou cujas famílias ou responsáveis encontrem-se temporariamente impossibilitados de cumprir sua função de cuidado e proteção, até que seja viabilizado o retorno ao convívio com a família de origem ou, na sua impossibilidade, encaminhamento para família substituta.
Esse tipo de serviço visa estimular o desenvolvimento de relações mais próximas do ambiente familiar, promover hábitos e atitudes de autonomia e de interação social com as pessoas da comunidade. Com estrutura de uma residência privada, deve receber supervisão técnica, localizar-se em áreas residenciais da cidade e seguir o padrãosócio econômico da comunidade onde estiverem inseridas.

O serviço deve organizar ambiente próximo de uma rotina familiar, proporcionar vínculo estável entre o educador/cuidador residente e as crianças e adolescentes atendidos (capacidade máxima de atendimento: 10 crianças e adolescentes de 0 a 18 anos), além de favorecer o convívio familiar e comunitário dos mesmos, bem como a utilização dos equipamentos e serviços disponíveis na comunidade local, devendo atender a todas as premissas do Estatuto da Criança e do Adolescente, especialmente no que diz respeito ao fortalecimento dos vínculos familiares e sociais, e oferecimento de oportunidades para a (re) inserção na família de origem ou substituta.
A Casa-Lar deverá contar, no mínimo, com os seguintes profissionais no seu quadro de funcionários:

a) 01 Coordenador, com formação mínima em nível superior e experiência na área da Infância e Juventude. 
b) 01 Equipe Técnica exclusiva (psicólogo e assistente social), preferencialmente com experiência comprovada no atendimento a crianças, adolescentes e famílias em situação de risco. Estes profissionais deverão cumprir, na Casa-Lar, carga horária mínima de 30 horas semanais.

c) 01 Educador/Cuidadores  Sociais, com formação mínima em nível médio e capacitação específica (desejável experiência em atendimento a crianças e adolescentes). O serviço Casa-Lar deverá disponibilizar, no mínimo, 1 profissional para até 10 usuários, por turno. Essa quantidade deverá ser aumentada quando houver usuários que demandem atenção específica (com deficiência, com necessidades específicas de saúde, pessoas soropositivas, idade inferior a um ano). Para tanto, deverá ser adotada a seguinte relação:

c.1) 01 cuidador para cada 8 usuários, quando houver 1 usuário com demandas específicas;

c.2) 01 cuidador para cada 6 usuários, quando houver 2 ou mais usuários com demandas específicas.

d) 01 Auxiliar de educadores sociais, com formação mínima Ensino Fundamental e capacitação específica (desejável experiência em atendimento a crianças e adolescentes). A Casa-Lar deverá contar, no mínimo, com 1 profissional para até 10 usuários, por turno. A quantidade de auxiliares de educador por usuário deverá ser aumentada quando houver usuários que demandem atenção específica, na mesma proporção mencionada para os educadores. Cabe aos auxiliares funções relacionadas aos cuidados com a moradia, organização, limpeza do ambiente e do vestuário, preparação dos alimentos, dentre outros. 

É indicado que os educadores e os auxiliares de educador trabalhem em turnos fixos diários, a fim de garantir estabilidade das tarefas de rotina diárias, referência e previsibilidade no contato com as crianças e adolescentes.
A infraestrutura e os espaços mínimos para funcionamento da Casa-Lar deverão estar localizado em área residencial, sem distanciar-se, excessivamente, do ponto de vista geográfico e socioeconômico, da realidade de origem das crianças e adolescentes acolhidos, e sem placas indicativas ou nomenclaturas que impliquem a estigmatização dos usuários. O imóvel onde o serviço funcionará deverá dispor, no mínimo, da seguinte infraestrutura:
a) Quartos: É recomendado que sejam mantidas 04 crianças por quarto. Cada quarto deverá ter dimensão suficiente para acomodar as camas e/ou berços e/ou beliches dos usuários e para a guarda dos pertences pessoais de cada criança de forma individualizada (armários, guarda-roupa etc.)
. Sugere-se a seguinte metragem: 2,25 m² para cada ocupante. Caso o ambiente de estudos seja organizado no próprio quarto, a dimensão dos mesmos deverão ser aumentadas para 3,25 m² para cada ocupante.  

b) Quarto para educador/cuidador: Com metragem suficiente para acomodar cama, e mobiliário para guarda de pertences pessoais.

c) Sala de Estar ou Similiar: Espaço suficiente e móveis adequados para acomodar o número de crianças e adolescentes atendidos pela Casa-Lar e os educadores.
d) Sala de Jantar/Copa: Espaço suficiente e móveis adequados para acomodar o número de crianças e adolescente atendidos pela Casa-Lar e os educadores.
e) Ambiente para Estudo: Com espaço suficiente e móveis adequados para acomodar o número de crianças, adolescentes e os educadores. 
f) Banheiros: 01 lavatório, 01 vaso sanitário e 01 chuveiro para cada 6 crianças e adolescentes. Pelo menos 01 dos banheiros deverá ser adaptado a pessoas com deficiência
. Dever-se-á atentar para que o imóvel possua 01 banheiro para uso exclusivo dos funcionários, composto de 01 lavatório, 01 vaso sanitário e chuveiro.
g) Cozinha: Com espaço suficiente e adequado para acomodar utensílios e mobiliário para preparar alimentos para o número de crianças abrigadas. Recomenda-se que haja uma despensa com mobiliário suficiente para armazenar os mantimentos. 
h) Área de Serviço: Com espaço e mobiliário adequados para acomodar equipamentos, objetos e produtos de limpeza. 
i) Área externa: Espaços que possibilitem de forma segura o convívio e brincadeiras. Atente-se para o fato de que se deve priorizar a utilização dos equipamentos públicos ou comunitários de lazer, esporte e cultura, proporcionando um maior convívio comunitário e incentivando a socialização dos usuários.
Além dos espaços acima mencionados, deverão ainda ser disponibilizados os seguintes espaços fora da Casa-Lar:

a) Sala para Equipe Técnica: Com espaço, mobiliário e equipamentos suficientes para desenvolvimento de atividades de natureza técnica (elaboração de relatórios, atendimento, reuniões etc.).
b) Sala de Coordenação/atividades administrativas: Com espaço, mobiliário e equipamentos suficientes para desenvolvimento de atividades administrativas (área contábil, financeira, documental, logística etc). O espaço administrativo deve ter área reservada para arquivar prontuários das crianças e adolescentes, em condições de segurança e sigilo
.
c) Sala /Espaço: Com mobiliário suficiente para a realização de reuniões de equipe e de atividades grupais com as famílias de origem.
Salienta-se que, de acordo com as normas estabelecidas pelo Conselho Nacional da Assistência Social e o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (BRASIL, 2008), todo serviço de acolhimento deve disponibilizar meio de transporte que possibilite a realização de visitas domiciliares e reuniões com os demais atores do Sistema de Garantia de Direitos e da rede de Serviços.

Além disso, para que seja garantido um atendimento adequado, é necessário que o serviço de acolhimento elabore a proposta de um Projeto Político-Pedagógico que contemple todos os princípios elencados no artigo 92 do Estatuto da Criança e do Adolescente, como já destacado anteriormente, e a metodologia a ser utilizada pela instituição para cumprimento desses princípios.

 Outrossim, para atendimento às normativas vigentes e garantia aos acolhidos de um atendimento de qualidade, que seja efetivamente reparador e capaz de assegurar a sua reintegração familiar, cabe ao município-réu providenciar as seguintes medidas:

1. Adquirir material educativo e de lazer para uso das crianças e adolescentes acolhidos, tais como jogos educativos, brinquedos, livros e revistas, para atendimento aos direitos à educação, cultura, esporte e lazer, preconizados no art. 53 e seguintes do Estatuto da Criança e do Adolescente.
2. Designar uma ou mais equipes de referência na Secretaria Municipal de Assistência Social, preferencialmente com atuação na proteção especial, que se responsabilize(m) pelas seguintes atribuições:

a) supervisão dos serviços de acolhimento

b) central de regulação de vagas

c) elaboração do estudo diagnóstico e do parecer técnico que fundamente a necessidade do afastamento da criança e do adolescente do convívio familiar.
3. Elaborar fluxogramas operacionais de atendimento, notadamente em relação à atuação do Conselho Tutelar e da rede socioassistencial no que concerne ao direito à convivência familiar e comunitária
4. Garantir o acompanhamento da criança ou adolescente e sua família após o desligamento dos serviços de acolhimento, pelo prazo de, no mínimo, 06 (seis) meses, consoante as diretrizes do documento Orientações Técnicas: serviços de acolhimento para crianças e adolescente. Esse acompanhamento poderá ser realizado através de acompanhamento psicossocial, visitas domiciliares, apoio financeiro, apoio material (cesta básica, medicamentos, etc.), auxílio na busca de trabalho/renda, reuniões, grupos de discussão/apoio, entre outras possibilidades, e poderá ser executado por outros serviços referenciados na Secretaria de Assistência Social, desde que previamente definidos no fluxograma operacional.

5. Elaborar, através da equipe técnica de referência da unidade de acolhimento, os Planos Individuais de Atendimento - PIAs de todos os acolhidos e os remetê-los à apreciação do Juizado da Infância e Juventude, para homologação.

6. Manter, nos serviços de acolhimento, prontuários individualizados de todas as crianças e adolescentes acolhidos, contendo as informações referentes à sua vida e, especialmente, o documento de identidade do acolhido, a Guia de Acolhimento a ser expedida pela Justiça da Infância e Juventude, o Plano Individual de Atendimento do acolhido, seus documentos escolares e médicos, entre outros.

7. Disponibilizar os serviços médicos, educacionais e socioassistencias disponíveis no município para atendimento prioritário das crianças e adolescentes acolhidos.

8. Submeter a equipe de referência do serviço de acolhimento (familiar e/ou institucional) à capacitação específica, sistemática e continuada, nos moldes da Política Nacional de Capacitação, preconizada na Norma Operacional Básica-RH/SUAS.

Cabe, ainda, ao município-réu deixar de receber crianças e adolescentes provenientes de outros municípios, salvo se se tratar de serviço consorciado, e não acolher crianças e adolescentes em número superior ao definido para cada um deles.
 Essas medidas são indispensáveis para a garantia de um acolhimento de qualidade e para que sejam asseguradas as tentativas de reintegração familiar das crianças e adolescentes acolhidos. A experiência vem demonstrando que crianças e adolescentes afastadas de suas comarcas e encaminhadas a entidades situadas em locais distantes da residência de seus pais têm tido violado o seu direito à convivência familiar, uma vez que, na grande maioria das vezes, são privadas do direito às visitas e a reintegração familiar não ocorre.

Para finalizar este tópico, é fundamental dizer que as resoluções dos Conselhos de Direitos (CMDCA e CMAS) vinculam as ações administrativas dos agentes políticos municipais, uma vez que configuram verdadeiras instâncias políticas de formulação de ações, programas e serviços públicos e sociais, bem assim controladoras dos atos administrativos governamentais, naquilo que tange o seu objeto de atuação, conforme se constata na leitura do artigo 1º, parágrafo único, c.c art. 204, inciso II, c.c art. 227, caput, todos da Constituição Federal; artigo 88, inciso II, do Estatuto da Criança e do Adolescente; artigo 5º, inciso II, 6º, inciso I, artigo 23, §2º, inciso I, artigo 24, caput, e §2º, todos da Lei n. º 8742/93, alterada pela Lei n.º 12.435/11.

Nessa esteira é a lição da brilhante Ministra do Superior Tribunal de Justiça, Exma. Eliana Calmon:

“EMENTA: ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – ATO ADMINISTRATIVO DISCRICIONÁRIO: NOVA VISÃO. 1. Na atualidade, o império da lei e o seu controle, a cargo do Judiciário, autoriza que se examinem, inclusive, as razões de conveniência e oportunidade do administrador. 2. Legitimidade do Ministério Público para exigir do Município a execução de política específica, a qual se tornou obrigatória por meio de resolução do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. Destaque nosso 3. Tutela específica para que seja incluída verba no próximo orçamento, a fim de atender a propostas políticas certas e determinadas. 4. Recurso especial provido. Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por maioria, vencido o Sr. Ministro Francisco Peçanha Martins, conhecer do recurso e lhe dar parcial provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha e Castro Meira votaram com a Sra. Ministra Relatora. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Franciulli Neto. REsp 493811 / SP ; RECURSO ESPECIAL 2002/0169619-5. Relatora Ministra ELIANA CALMON. Segunda Turma do STJ, 11.11.2003. p. 236.”
III – DA LIMINAR

Assim sendo, requer-se a Vossa Excelência a concessão de LIMINAR, sem prévia justificação e inaudita altera pars, em face da gravidade e urgência da situação, uma vez que o fumus boni juris está demonstrado ante a clareza dos dispositivos legais retro transcritos, tanto da Constituição Federal quanto da Lei 8.069/1990 e das Resoluções do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente e do Conselho Nacional da Assistência Social, as quais possuem força normativa, por determinação do art. 204, II e 227, §7º da Constituição Federal. 

O periculum in mora, de igual modo, está caracterizado pela condição peculiar das crianças e adolescentes que são o alvo da proteção buscada por esta ação, pessoas em desenvolvimento, devendo ser ressaltado que a demora na satisfação de suas necessidades básicas pode trazer danos gravíssimos e irreversíveis à saúde destes pequenos desvalidos e riscos mais do que iminentes quanto à incerteza de seu futuro.

Pede-se, assim, a expedição de mandado intimatório ao município-réu para que, inaudita altera parte, sob pena de pagamento de multa diária a ser fixada por esse juízo (art. 213, § 2º, ECA):
a) promova, em 90 (noventa) dias, em seu respectivo território, a implantação da política de acolhimento (familiar e/ou institucional) para atendimento de crianças e adolescentes que desses serviços necessitarem, este último, na modalidade Casa-Lar, ambas sob as Orientações Técnicas do CONANDA e do CNAS, às suas expensas, conforme acima detalhado, sob pena de multa diária no valor de R$ 1.000,00 (mil reais);
b) promova, durante o período concedido no item anterior (ou até que se efetive integralmente a política de acolhimento no município-réu), o acolhimento de todos infantes e adolescentes, que por ventura, dele necessitar, preferencialmente em imóvel residencial urbano, a ser garantido com recursos da política de aluguel social, devendo, neste caso, assegurar o integral acompanhamento e atendimento dos acolhidos e das respectivas famílias de origem, por meio de equipe técnica exclusiva, composta, no mínimo, de psicólogo e assistente social, ainda que contratados em caráter excepcional e temporário, devendo tais profissionais elaborar um Projeto Político-Pedagógico para essa situação peculiar, além dos Planos Individuais de Atendimento (PIA’s).
c) adquira, no prazo de 30 dias, material educativo e de lazer para uso das crianças e adolescentes acolhidos, tais como jogos educativos, brinquedos, livros e revistas, para atendimento aos direitos à educação, cultura, esporte e lazer;

d) designe, no prazo 45 dias, uma ou mais equipes de referência na Secretaria Municipal de Assistência Social, preferencialmente com atuação na proteção especial, que se responsabilize(m) pelas seguintes atribuições:

I. supervisão dos serviços de acolhimento

II.  central de regulação de vagas

III. elaboração do estudo diagnóstico e do parecer técnico que fundamente a necessidade do afastamento da criança e do adolescente do convívio familiar.
e) submeta, no prazo de 60 dias, as equipes de referência do serviço de acolhimento (familiar e/ou institucional) à capacitação específica para o desempenho da função, nos moldes da Política Nacional de Capacitação, preconizada na Norma Operacional Básica-RH/SUAS;

f) elabore, no prazo de 90 dias, fluxogramas operacionais de atendimento, notadamente em relação à atuação do Conselho Tutelar e da rede socioassistencial no que concerne ao direito à convivência familiar e comunitária; 

g) garanta o acompanhamento da criança ou adolescente e sua família após o desligamento dos serviços de acolhimento, pelo prazo de, no mínimo, 06 (seis) meses, consoante as diretrizes do documento Orientações Técnicas: serviços de acolhimento para crianças e adolescente;

h) disponibilize os serviços médicos, educacionais e socioassistencias existentes no município para atendimento prioritário das crianças e dos adolescentes acolhidos;

IV – DOS PEDIDOS PRINCIPAIS:

Ante o exposto, restando evidente a violação dos direitos e interesses da infância e da juventude por parte do Município de ____________, em virtude de sua manifesta omissão em implantar o serviço de acolhimento (familiar e/ou institucional) como previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente e demais normas aplicáveis, requer-se, sem prejuízo das providências liminares pleiteadas acima:

a) a citação do município-réu, na pessoa de seu ilustre Prefeito, no endereço do preâmbulo, para contestar, querendo, a presente ação, sob pena de serem considerados verdadeiros os fatos aqui narrados;

b) a condenação do réu nas obrigações de fazer, já especificadas nos pedidos liminares acima, bem assim para adotar as providências necessárias ao provimento, por servidores concursados do município, que comporão o serviço de acolhimento (familiar e/ou institucional), aos quais deverá fornecer treinamento e capacitação específica, introdutória e continuada, nos moldes da Política Nacional de Capacitação, preconizada na Norma Operacional Básica-RH/SUAS, visando, sobretudo, a dar estabilidade e eficiência ao funcionamento dessa política de alta complexidade de assistência social;

c) a condenação do réu na obrigação de adotar todas as medidas administrativas, inclusive orçamentárias, tendentes à implantação do serviço de acolhimento (familiar e/ou institucional), nos moldes das Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes, aprovadas por Resolução Conjunta CNA/CMDCA;

d) ao final, a condenação do réu (art. 213, caput, Lei 8.069/90), consistente na obrigação de criar, por meio do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e do Conselho Municipal de Assistência Social, o Plano Municipal de Promoção e Proteção do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária, no prazo 06 meses, a fim de reorganizar e manter operacionalmente integrado à Justiça da Infância e da Juventude (art. 88, V, ECA), sob pena de execução específica, os serviços de proteção especial a que aludem os artigos 90, incisos III e IV, 101, incisos VII e IX, do Estatuto da Criança e do adolescente;

e) a condenação do réu a incluir, no âmbito da reorganização visada no item anterior, os programas determinados às crianças e adolescentes em regime de acolhimento, inclusive e, especialmente, a implementação de programas de acompanhamento familiar e aqueles voltados para a desinstitucionalização;

f) a cominação, na sentença, de multa diária, para o caso de descumprimento das obrigações no prazo fixado na decisão (art. 213, § 2°, ECA), que deverá reverter ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

g) finalmente, que seja julgada procedente a ação, em todos os seus termos, condenando-se o réu nas demais cominações legais. 

Dá-se à causa, para efeitos meramente fiscais, o valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais).

Nestes termos, pede deferimento.

_________, ____ de ________ de _______.

Promotor(a) de Justiça
� Aliás, em respeito ao princípio da municipalização, tornar-se dever do Município e um direito da criança e do adolescente, acolher no seu território e próximo do domicílio dos pais ou responsável, para o fim de garantir a preservação dos vínculos familiares e a promoção da reintegração familiar (art. 92, I, ECA).


� Para organizar a distribuição de crianças e adolescentes por quarto, recomenda-se que sejam observados os seguintes aspectos: “idade, sexo, se há grupo de irmãos ou com outros vínculos parentescos, dentre outros. Salvo situações de grupos familiares, crianças e adolescentes devem ocupar quartos separados e, no caso de adolescentes, apenas os do mesmo sexo devem dividir um mesmo quarto. A distribuição por quartos deverá observar, ainda, a afinidade construída espontaneamente entre os pares” (BRASIL, p.11, 2008).


� Deverão ser executados de acordo com todas as especificações constantes da NBR 9050/ABNT, dentre elas: deve ser prevista uma iluminação intensa e eficaz; não devem ser utilizados revestimentos que produzam brilhos e reflexos para evitar desorientação visual; devem prever, no mínimo, um vaso sanitário para cada seis usuários; as portas dos compartimentos internos dos sanitários, deverão ser colocadas de modo a deixar vãos livres de 0,20m na parte inferior; as barras de apoio deverão ser, preferencialmente, em cores contrastantes com a parede para fácil e rápida identificação e uso (BRASIL, p. 46, 2008). 





� Recomenda-se que esse espaço e o da sala dos técnicos funcionem em edificação/localização separada da área de moradia das crianças (BRASIL, 2008).


� Segundo as Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e adolescentes, o número máximo de acolhidos na Casa-Lar são 10 crianças e adolescentes.
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